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A INDETERMINAÇÃO DE SENIOR:
PERSPERCTIVAS E REALIZAÇÕES DE UM

PROGRAMA DE PESQUISA*

Antonio Maria da Silveira* *

“Exatamente essa que constitui decerto a sabedoria humana [...]: em
não julgar saber o que de fato não sei.”

                            Apologia de Sócrates, Platão

O tema central deste programa de pesquisa pode ser ligeiramente colocado
nas palavras de Marshall, como citado em GROENEWEGEN (1990, p. xiv):

A Economia Política raramente responde qualquer questão social, as-
sim como qualquer questão social raramente pode receber respostas
independentemente da Economia Política.

Passo a uma elaboração sucinta da formulação a que cheguei depois
de um esforço para bem vincular à literatura econômica as análises precursoras.
Elas vinham então sendo predominantemente escritas a partir da observação direta
e da vivência do fenômeno, como exposto abaixo.

Existe uma divisão de trabalho nas ciências em geral, qualquer que
seja o campo de conhecimento. Tanto em ciências da matéria inerte quanto nas
ciências da vida, ou da sociedade, a passagem do tempo tende a estabelecer uma
especialização em, pelo menos, três esferas científicas do saber, além do
conhecimento prático.

Primeiro, o nível de abstração maior da ciência pura ou abstrata, com
teorias indiretamente aplicáveis. Como exemplos, Física e Economia Pura ou
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Abstrata (Teoria Neoclássica da Firma, Teoria do Crescimento). Para este nível,
valem as palavras de SENIOR (1938, p. 3):

Mas as conclusões dele [do Economista Político], não importando
a generalidade ou verdade que encerrem, não o autorizam a adicio-
nar uma simples sílaba de conselho [...] A tarefa do economista
político é [...] estabelecer os princípios gerais cuja ignorância se-
ria fatal na condução dos afazeres práticos; não é, contudo, acon-
selhável, nem talvez praticável, entender tais princípios como gui-
as exclusivos ou, mesmo, como guias mais importantes [nos afaze-
res práticos]...

Segundo, o nível de abstração menor da ciência aplicada, com teorias
diretamente aplicáveis sob qualificações freqüentemente severas. Como exemplos
correspondentes, ciências da engenharia e economia social ou aplicada (Teoria
Comportamental da Firma, Teoria do Desenvolvimento Econômico). Para este,
tomamos as palavras de KNIGHT (1960, p. 111):

Para dizer agora um pouco mais sobre o irrealismo da teoria econômi-
ca pura [...] Todas as ciências do homem e da sociedade estão envolvi-
das quando se pressiona mais e mais a questão [da ação social, da
escolha pública e da decisão política] − particularmente história e,
possível e até mais especialmente, ética.

KNIGHT segue MILL (1877, p. 152):

Cada arte pressupõe, não uma ciência, mas ciência em geral; ou, pelo
menos, muitas ciências distintas.

MILL segue SENIOR (1938, p.3):

Decidir em cada caso até quando as conclusões do Economista Políti-
co devem gerar ações, pertence à arte de governo, arte para qual a
Economia Política é apenas uma das muitas Ciências subservientes.

Fora da ciência está o nível de trato com a realidade, ou nível prático,
que se espera informado pelo conhecimento teórico. Como exemplos, engenheiro
ou economista profissional (assessor de estratégia empresarial, assessor de ministro
do planejamento). Para este, continuo nas palavras de MILL (1877, p. 155):

Ninguém que busque estabelecer proposições para orientação da hu-
manidade pode dispensar, não importando suas realizações científi-
cas, o conhecimento prático sobre as maneiras em que afazeres do
mundo são de fato conduzidos, e uma ampla experiência pessoal com
idéias, sentimentos, e tendências intelectuais e morais de fato existen-
tes em seu país e em sua própria época.

Em princípio, ou por definição, especificidades não são captáveis por
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teoria alguma. Dada a importância que elas tendem a assumir numa ocorrência
qualquer do fenômeno social, teorias podem não explicar casos particulares.

A prática requer ainda opções de valor, além dos juízos de valor
implícitos ou explícitos nas próprias teorias. Num exemplo, a política econômica
numa opção Brasil-potência, como no recente período do autoritarismo, difere
significativamente da política numa opção alternativa de Brasil-humanismo ou,
igualmente, de Brasil-dependentismo.

Finalmente, os trabalhos acadêmicos de posicionamento, em políticas
públicas ou empresariais, enquadram-se usualmente na fronteira entre a prática e
a arte da ciência. Mas nitidamente na arte estão a história econômica, incluindo
naturalmente a história contemporânea, e muitos estudos de caso, em particular
os que visam aperfeiçoar teorias.

Tem-se o terceiro e menor nível de abstração da ciência, no qual se dá
o entrelaçamento do saber universal com o específico. SCHUMPETER (1986, p.
812-813) diz magistralmente sobre essa forma do saber:

Não devemos esquecer que, embora a pesquisa [histórica monográfica],
mais o estudo coordenado de seus resultados, nunca venha a produzir
teoremas articulados, ela pode realizar, para mentes apropriadamente
condicionadas, algo que é muito mais valoroso. Ela pode gerar uma
mensagem sutil, transmitir um entendimento íntimo dos processos so-
ciais ou especificamente econômicos, um senso de perspectiva histó-
rica ou, se preferem, a coerência orgânica das coisas, cuja formulação
é difícil ao extremo, talvez impossível.

Atualizando e generalizando os economistas citados, que se constituem
em marcos do desenvolvimento da matéria, formulo o que chamo Indeterminação
de Senior nos termos seguintes:

As proposições da economia pura, não importando a generalidade ou
verdade que encerrem, não autorizam conclusões normativas, mas não
podem ser ignoradas. A economia social positiva entrelaça teorias eco-
nômicas puras e todas as ciências sociais, mas com relevância variá-
vel. Conclusões normativas − sob a forma do que não pode ser feito −
são deriváveis de proposições da economia social, mas são ainda
qualificáveis pelas especificidades de cada caso.

A indeterminação realça a multiplicidade de formas complementares
do conhecimento científico e aponta as limitações de cada uma delas. A
indeterminação é o que se encontra inobservado no hábito que SCHUMPETER
(1986, p. 540/1171) identificou e chamou de Vício Ricardiano:

Eles [Senior, Mill e outros] quiseram apenas dizer que as questões de
política econômica envolvem sempre tantos elementos não-econômi-
cos, que seu tratamento não deve ser feito na base de considerações
puramente econômicas [...] poder-se-ia apenas desejar que os econo-
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mistas daquele (como de qualquer outro) período nunca se esqueces-
sem deste toque de sabedoria − nunca fossem culpados do Vício
Ricardiano [...]
[...] o que temos chamado acima de Vício Ricardiano, isto é, o hábito
de empilhar uma carga pesada de conclusões práticas sobre uma fun-
dação tênue, que não se lhe iguala, mas que parece, em sua simplici-
dade, não apenas atrativa, mas também convincente.

As palavras de SCHUMPETER, dentro do contexto de acusações
contra os economistas no Brasil, e no mundo, apontam para uma justificativa
social do programa de pesquisa1 . Cabe investigar os males de que são acusados e
buscar soluções. A análise da indeterminação e do vício impõe-se assim como
questão maior.

Outra justificativa está no entendimento do “atraso” relativo da
economia como ciência.  Atribui-lo à categoria de “ciência nova” é duvidoso,
bastando lembrar que Willian Petty foi veterano de Newton na Royal Society
(HAYEK, 1975, p. 252). Atribui-lo à complexidade e à mutabilidade do fenômeno,
assim como à natureza semi-experimental do saber, é uma das meias-verdades
em análise.

Atribui-lo à inexistência do nível de divisão de trabalho alcançado nas
ciências da matéria inerte e da vida é outra das meias-verdades sob investigação.
Aqui, o Vício Ricardiano é indicador da recusa do especialista no reconhecer as
limitações de sua especialização.

Faltaria ao economista puro, teórico ou econometrista, o senso
científico do físico, teórico ou experimental? Faltaria ao economista prático o
preceito ético do clínico geral, “que não trata de doenças, mas de pacientes”?
Faltaria ao público reconhecer a diferença entre o economista puro e o social? A
importância da divisão de trabalho para o progresso é, naturalmente, matéria
sabida de todos, desde Adam Smith que a deixou bem clara.

As perguntas evocam questões sobre a formação dos economistas,
como cientificismo (HAYEK, 1975, p. 249) e cegueira científica − KUHN (1971,
p. 37/61) usa a expressão e fundamenta-se em Piaget e na Gestalt; pode-se
alternativamente argumentar, sem perda, em termos de ideologia científica, como
SCHUMPETER (1949, p. 348) derivou de Marx. A falta de instrução filosófica
nos currículos escolares é patente.

Evocam, ainda, questões maiores, como grau de tecnocracia mais
acentuado nos economistas, causado talvez por irrecusável chamamento do dever

1 Grandes literatos escreveram romances que são verdadeiros libelos contra a
comunidade, como A Vigésima-Quinta Hora, de Gheorghiu, ou já no século passado, Hard
Times, de Charles Dickens.
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público, como interpreta SCHUMPETER (1949, p. 346). Evocam também
questões éticas, como comportamento interesseiro, o qual é possivelmente aguçado
pelo fato de se constituir na premissa em que se fundamenta, em muitos
departamentos, todo o ensino da ciência: o Homem Econômico.

Passo a uma elaboração sobre as linhas de pesquisa em que o programa
vem sendo desenvolvido. Indico o feito e exemplos mais promissores do que se
tem a fazer. Noutras palavras, minha intenção aqui é renovar o projeto de pesquisa
e minha tese é que sua fertilidade aponta para outra década de trabalho.

LINHAS DE PESQUISA DO PROGRAMA2

Conexão com a História do Pensamento Econômico
Uma linha bem acadêmica, fértil e mais acessível para teses de mestrado

e monografias de graduação, visa continuar a conexão do tema à literatura
econômica.

Um objetivo seria investigar a extensão em que grandes economistas
se colocam em perspectivas compatíveis com a indeterminação, ou se mostram
adictos do Vício Ricardiano (LOPES, 1992; LIBÂNIO, 1997). A pesquisa é mais
fértil quando focaliza problemas ou controvérsias que se dissolvem com o
reconhecimento da especialização ou divisão de trabalho acadêmico.

Como exemplo, SCHUMPETER sugere que a indeterminação foi
esquecida em virtude do desvio de atenção para o problema de juízos de valor;
Cairnes, Sidgwick e WEBER o teriam provocado. A questão e os autores
constituem-se em temas excelentes de pesquisa, assim como o próprio Ricardo,
ou KEYNES, casos estes típicos do vício, na avaliação de SCHUMPETER
(VERNENGO, 1993a, AMARAL, 1995, ORIND, 1995).

Pesquisas ambiciosas envolveriam autores como Adam Smith ou um
metodólogo maior, NEVILLE KEYNES (1904). HUTCHISON (1981) seria outra
alternativa. Os dois últimos escreveram sobre a Contenda do Método, constituindo-
se na seqüência natural de SILVEIRA (1992e), minha primeira incursão na história
do pensamento econômico alemão. No caso japonês, Uno Kozo é de interesse maior,
pois aborda o marxismo ao longo das três esferas de abstração e parece, mesmo,
acusar o Vício Ricardiano no próprio Marx (MORRIS-SUZUKI, 1991, p. 118).

Quanto a Smith, ocorre-me uma verificação sobre a importância, em
sua obra, das aspirações crescentes do ser humano. Trata-se de uma dimensão

2 Os trabalhos realizados pelos alunos e por mim estão listados, antes da Bibliografia,
nas categorias Trabalhos Realizados, Trabalhos Orientados e Trabalhos Precursores.
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econômica do comportamento não captada no homem econômico, mas recuperada
na unidade analítica da economia comportamental de SIMON (1955), o homem
administrativo. A ausência dessa dimensão na teoria neoclássica (economia pura)
limita o entendimento dos processos de crescimento, numa extensão que necessita
ser estudada.

Análise Comparativa entre Economia Pura e Social
Uma linha que tende a ser mais complexa foi iniciada em SILVEIRA

(1992a), artigo que estabelece paralelo entre uma teoria pura (micro-neoclássica)
e outra socioeconômica (estratégia empresarial) − veja também Garcia DUARTE
(1993, 1994).

Um bom problema: o neo-austríaco LACHMANN (1973) criticou a
macroeconomia em termos do seu despropositado grau de abstração. Seria uma
teoria pura, se fosse interpretada no contexto da indeterninação; por mais estranho
que pareça, sua argumentação não pode ser ignorada. Tomando o neo-austríaco
HAYEK (1975), entretanto, a macro é economia correlativa (MARGENAU 1966,
p. 29-30), além de cientificismo. Para HICKS (1980) por outro lado, a macro é
da socioeconomia. O estabelecimento de fundamentos microeconômicos da macro
vem, certamente, em suporte dos dois últimos.

Um problema excelente seria o estudo da teoria do crescimento como
versão pura da teoria socioeconômica do desenvolvimento − o marco de separação
entre ambas é a década de cinqüenta (BLAUG, 1985, p. 95). Para que se aquilate
a importância do estudo, basta uma proposição aparentemente polêmica: exigir,
em trabalhos ou programas de pós-graduação voltados para desenvolvimento, a
utilização de modelos recentes de crescimento − uma postura comum entre
economistas puros, filosoficamente desinformados − é inviabilizar a pesquisa em
desenvolvimento econômico.

Dissolve-se a polêmica, a menos de cegueiras científicas, quando se
observa o paralelo na física e na ciência da engenharia − a postura condenaria a
última à extinção. Permanece, entretanto, a pergunta do quanto se exigir de
economia pura (física) na economia social (engenharia). Tomando LAKATOS, a
indicação para a resposta estaria nos núcleos duros, acessíveis em livros-texto de
introdução, deixando de fora os cintos protetores, nos quais se desenvolve o
altamente perecível trabalho de fronteira dos programas de pesquisa pura.

Linguagens da Economia Pura e Social
Em primeira aproximação, se a lógica predomina nas teorias puras, a

dialógica domina as teorias socioeconômicas e a arte da economia. Dialógica é o
termo aqui usado para substituir a lógica quântica, como em HEISENBERG
(1963, p. 156-157), ou a dialética, como em GEORGESCU-ROEGEN (1967, p.
23-24), ou ainda a lógica da probabilidade ou da linguagem natural, como em
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KEYNES (CARABELLI, 1988, p. 141-142):

Keynes enfatizou a necessidade da probabilidade ser aberta, e não
como linguagens artificiais, as quais são compostas por um número
finito de membros, com alternativas exaustivas [...] Além disso, ele
descreveu sua lógica da probabilidade como não obedecendo ao prin-
cípio da não-contradição [...] Keynes havia já observado que ‘a lógica
da probabilidade é da maior importância, porque é a lógica do discur-
so ordinário, através do qual as conclusões práticas de ações são ge-
ralmente alcançadas’.

CARABELLI (1988, p. 282) especula sobre a correspondência entre
essa lógica e a retórica da economia em MCCLOSKEY (1983), no que certamente
se iguala ao último em ousadia de hipóteses. Um ordenamento do discurso em
termos dos três níveis de abstração, seguido de distinções dentro de cada nível,
como o da ciência pura normal e extraordinária (revolucinária) de KUHN (1971),
seria investigação que se sugere extremamente fértil.

Filosofia da Ciência
A conexão com a filosofia geral da ciência torna-se indispensável na

medida em que o programa se afirma. A indeterminação lembra Aquino
(cristianismo) que, no seguir Maimônides (judaísmo) no seguimento de Averrois
(islamismo), construiu a super-estrutura que legitimou o desenvolvimento da
ciência: especificidades não são captáveis por teoria alguma, proposições gerais
não resolvem casos particulares. De Aquino ao realismo, tem-se uma linha para
articular a Indeterminação de Senior à literatura filosófica.

Mais atrativa, talvez, seria a vinculação mais estreita do programa
com filósofos da ciência de maior destaque recente, como POPPER, KUHN,
LAKATOS e FEYERABEND (GRUMBACH, 1997). Por outro lado, o corte da
literatura filosófica na tricotomia pura-aplicada-arte tem efeitos tão esclarecedores
e desconcertantes quanto a dicotomia ciência normal-extraordinária de KUHN,
prometendo assim grande fertilidade. Sigo com exemplos de questões, numa
formulação ousada e polêmica.

A dicotomia kuhniana coloca POPPER num posicionamento paradoxal.
Suas conjecturas e refutações, sua lógica formal, sua conceituação de testes e
erros etc., foram escritas para a ciência extraordinária, mas permanecem válidas
apenas para períodos normais, cuja existência ele reconhece mas abomina. Para
KUHN, pelo contrário, períodos normais servem de demarcação do conhecimento
como ciência.

Estendendo o referencial da indeterminação para o domínio filosófico,
POPPER aparece como filósofo puro, KUHN como aplicado, mas ambos
mostram-se, à primeira vista, vítimas da cegueira científica ao não se reconhecerem
como tais − houve, pelo menos, uma ocasião que exigia o reconhecimento: o
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simpósio em que se esforçaram por conjugar seus trabalhos; observa-se, no entanto,
que ignoraram por completo seus distintos níveis de abstração (LAKATOS;
MUSGRAVE, 1980). Ironicamente, a cegueira científica é peça fundamental para
a teoria de KUHN!

Há mais, KUHN não apenas ignora a ciência aplicada, com sua hipótese
de evolução autônoma do conhecimento puro, mas parece desmerecê-la quase
tanto quanto POPPER. Há que também se investigar algo do mesmo
desmerecimento que transparece na visão de ambos a respeito das ciências sociais,
apesar do uso extenso que fazem delas em suas próprias pesquisas.

Noutra questão, vale transcrever uma das citações que selecionei de
KUHN (1980, p. 16) não só para sugerir sua posição aplicada, mas porque leva à
dialógica, à lógica da linguagem natural de KEYNES, em uma das matérias que
mais requer da filosofia para a compreensão dos fundamentos e da aplicabilidade
das teorias econômicas:

Ao levantar essas questões, meu objetivo é sugerir que, embora a lógica
seja um instrumento poderoso e em última instância essencial para a
investigação científica, pode-se ter conhecimento seguro sob formas
em que ela não é bem aplicável. E mais, quero sugerir que a articulação
lógica não é um valor em si mesma, devendo ser empreendida somente
quando as circunstâncias o exigirem, e na extensão em que o fizerem.

Na dicotomia kuhniana, a teoria pura não se restringe à lógica, pois os
períodos revolucionários − as escolhas entre teorias conflitantes − exigem a
persuasão em termos dos valores da comunidade científica. A persuasão, com
seu caráter não imperativo, é da linguagem dialógica (ao manter a lógica como
linguagem predominante da teoria pura, entretanto, estou afinado, com o mesmo
KUHN, na importância maior que atribui aos períodos normais).

Análise de Revoluções Científicas na Economia
O dissenso entre economistas é consenso folclórico, encontrando causas

aventadas em, por exemplo, SCHUMPETER (1949, p. 345-346) e ROBINSON
(1983, p. 27-28), e evidências empíricas corroboradoras, como em FREY et al.
(1984). Ao conflito paradigmático no interior de cada escola de pensamento,
como entre físicos durante as revoluções, acrescenta-se o conflito entre escolas,
particularmente quando diferenciadas pelo nível de abstração do conhecimento.

Assim, a perspectiva da indeterminação permite desembaralhar muitas
questões, vendo, por exemplo, SIMON, e seus seguidores da economia
comportamental, numa versão aplicada da teoria neoclássica; esta iluminou
basicamente a construção daquela, havendo complementaridade, bem mais do
que substitutabilidade entre ambas.

Por outro lado, a perspectiva econômica pode também esclarecer várias
questões da filosofia da ciência, como procuro exemplificar em meus estudos da
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revolução da escolha pública (SILVEIRA, 1990a, 1990b), particularmente no
primeiro deles.

Proponho que na questão da escolha entre teorias conflitantes, a
economia, e KEYNES em particular, deve iluminar a filosofia, talvez mais do
que o esperado oposto. Tem-se um vastíssimo campo de pesquisa, nada menos
do que a economia do conhecimento em complemento à sociologia do
conhecimento.

Tecnocracia
O Vício Ricardiano alimenta uma tendência não democrática talvez

crescente: a tecnocracia como versão moderna da teocracia − perdoem-me os
leitores se me sinto na necessidade de afirmar que tecnocrata não é sinônimo de
técnico, que “economistas no governo” não significa tecnocracia.

A indeterminação, no minar a postura tecnocrática, é uma grande
questão, controvertida e de significado maior. Mantenho muita expectativa na
conexão deste estudo com a questão geral do poder dos peritos e dos peritos no
Poder − veja HASKELL (1984) e PRICE (1965).

Como exemplo da importância da pesquisa nessa dimensão, o
entendimento de posições ministeriais como técnicas, quando genuíno, é
tecnocracia − quando usado como arma no embate político, não passa naturalmente
de mera retórica. Quando um professor se torna ministro, sem passagem pela
política, a perspectiva da indeterminação aponta “iminentes perigos”.

Se se trata de um economista puro, abstrato, pesquisando na fronteira
do conhecimento, a tendência será cuidar apenas do lado econômico da realidade
(Vício Ricardiano, SCHUMPETER; cegueira científica, KUHN) e usar a
sociedade como cobaia (aplicação direta de inovações teóricas insuficientemente
testadas, LAKATOS).

O ponto lembra HAYEK, como citado por LUNDBERG (1975, p.
242), “um economista que é apenas um economista tornar-se-á provavelmente
um incoveniente, se não um iminente perigo”. O perigo tende a ser menor no
caso do economista social, mas ainda lhe faltam as especificidades, pois seu
trabalho acadêmico também exige que elas sejam sistematicamente ignoradas,
dando atenção exclusiva aos fatores universal e necessariamente presentes nas
ocorrências do fenômeno.

Os iminentes perigos decrescem mais para o acadêmico do estudo de
caso (MYRDAL) e da história econômica (Schmoler), desde que sejam capazes
de tratar o fenômeno econômico sob a iluminação de todas as ciências sociais,
como o eram os exemplos indicados entre parênteses. Permanece aqui, entretanto,
o problema da cegueira científica, como observável no próprio Schmoler, na
Contenda do Método (SILVEIRA, 1992e).
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 Permanece também o fato de que, na medida em que se fala de um
bom cientista, não importando se no nível puro, aplicado ou na arte, seu “saber
como” tende a estar na pesquisa e no ensino apenas, o que nada obviamente tem
a ver com a prática ministerial. Há que se ressalvar em tudo, entretanto, que se
tratam de proposições sobre tendências apenas. A própria perspectiva da
indeterminação realça enfaticamente que cada caso é um caso.

Formação do Economista
KNIGHT parece acusar os cientistas sociais de terem menor

conhecimento do ser humano e da sociedade do que escritores, filósofos e
pensadores religiosos (SILVEIRA, 1994). Apresento duas hipóteses para estudo:
a incompletude do conhecimento científico como percebida na indeterminação
de Senior é certamente uma; a outra é a cegueira científica.

Pode-se muito pesquisar sobre a formação e o trabalho dos economistas,
buscando as causas do Vício Ricardiano e de outros   problemas da comunidade.
Numa questão ética maior para a academia estadunidense, existem evidências
estatisticamente significativas no sentido de que a pós-graduação em economia,
pelo menos quando exclusivamente neoclássica (homem econômico), acentua o
comportamento interesseiro dos alunos (FRANK et al., 1993).

Numa questão pragmática, a chamada Comissão Krueger (KRUEGER,
1991, p. 1035-1053) buscou analisar a crescente perda, pelos recém-doutorados
nos Estados Unidos, do mercado em organizações não-acadêmicas e nos
departamentos aplicados, como administração e políticas públicas (mais de 50%
dos empregadores). Formada pela Associação Estadunidense de Economistas, a
Comissão foi composta por doze professores, dentre eles Arrow, Prêmio Nobel
de 72, e Lucas, que veio a ser o laureado de 95.

Reconhecendo como verdadeira a queixa maior dos empregadores, a
incapacidade de relacionar teoria e prática, a Comissão chegou a chamar os recém-
doutorados de “doutos idiotas”. Considerando a divisão de trabalho nos termos
da indeterminação, contudo, não há sentido em exigir do economista puro,
especializado na transmissão e construção de teorias hipotético-dedutivas, um
bom desempenho naqueles mercados. A formação de profissionais e de cientistas
aplicados é do campo da economia social, em paralelo com a ciência da engenharia
(SILVEIRA, 1992c, 1997).

No caso da graduação no Brasil, a Resolução CFE n.º 11/84 estabelece
o currículo mínimo claramente em economia social, como bem o demonstra o
Parecer CFE n.º 375/84 (MENDES, 1997). A observação do currículo, segundo
a perspectiva da indeterminação, mostra que não há qualquer perigo do Vício
Ricardiano originar-se nessa formação quando bem ministrada (SILVEIRA, 1995,
1996).
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CONCLUSÃO

Parece-me apropriado concluir com a revisão de alguns dos problemas
e soluções que me levaram à Indeterminação de Senior. Primeiro, apropriado
porque devo reconhecer em meu próprio trabalho que a história importa. A forma
em que o conhecimento é desenvolvido diz muito sobre sua plausibilidade, como
defende SIMON (1968, p. 458), ao contrário de POPPER.

Segundo, porque, concordando agora com POPPER (1978, p. 13-15),
problemas e soluções temporárias constituem-se em método de geração do
conhecimento. Há uma terceira razão, bem expressa nas palavras de MYRDAL
(1969, p. 6) e certamente mais importante por mais que se discorde dele:

Estes pensamentos não são universalmente aceitos. Pelo contrário, a
metodologia da ciência social é, em grande parte, metafísica e pseudo-
objetiva. Pode não ser assim inteiramente fora de ordem − e
indevidamente auto-centrado − esquematizar a rota que o pesquisador
individualmente seguiu para alcançá-los.

Um problema inicial foi a sensação do nada saber, que me incomodou
ao término de três cursos, Engenharia (1963), Administração (MS/1968) e
Economia (PhD/1971). Estudei com afinco em boas escolas. Logo, a sensação
era um problema, cuja solução só me ocorreu ao lembrar-me dele quando tive
que escrever um memorial (SILVEIRA, 1992b). Boas escolas lecionam boas
teorias, deixando de fora as especificidades; sem estas, a sensação tende a ocorrer,
a não ser que uma explicação epistemológica seja passada ao estudante.

Como docente de uma escola integrada no campo da matéria inerte,
Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA 1964/66, 1971/74), e estudante de
outra no campo social, Carnegie-Mellon University (C-MU 1966/71), tive um
mesmo problema: o que faziam juntos, se divergiam tanto, seus cientistas puros
e aplicados? Senti profundamente esse conflito paradigmático.

Permitam-me um toque de especificação do caso C-MU: tinha uma
grande admiração pelos professores Allan H. Meltzer (meu orientador), Herbert
A. SIMON (desenvolvi o hábito de ler seus trabalhos para recuperar-me das
exigidas leituras chatas), e H. Igor Ansoff.

Não podia simplesmente aceitar os rótulos desabonadores
alternadamente afixados às espécies distintas de pesquisa que faziam − meus
sentimentos já estavam bem expressos por WAGNER (1886, p. 114-115), na sua
análise da Contenda do Método, quando os mesmos rótulos eram também
utilizados (SCHUMPETER, 1986, p. 814-815)!

Quando finalmente vim a ler KUHN (1971), fi-lo sofregamente na
expectativa de superar a solução precária a que havia chegado (ocorreu lá pelo
final da década de 70). Antes disso, um esforço contribuiu para aquela solução
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temporária. Foi uma análise, que empreendi a pedido do então Reitor do ITA, do
primeiro Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT).

Percebi que o plano estava voltado para a prática, no pouco que tinha
de ciência aplicada, e que de ciência pura nada continha. Depois de outras
considerações, conclui que era prejudicial para as universidades, apesar de
apresentá-las como principais beneficiárias (SILVEIRA, 1974).

Ao criticar o PBDCT, já me encontrava avançado no estudo de
TOYNBEE (1962), o qual, apesar de inacabado, mudou significativamente minha
visão de mundo. Meu objetivo era modesto. Buscava tornar-me historicamente
bem informado, esforço retomado apenas em 1989, com TOYNBEE (1976).

Minha tese de doutoramento foi um trabalho econométrico sobre a
inflação no Brasil. Ocorreu que, em 1973, os índices de custo de vida foram
ostensivamente falsificados. Do ponto de vista acadêmico, o problema era a
compreensão da natureza dos dados econômicos, solução só conseguida com a
leitura de MORGENSTERN (1963), lá pelo final dos anos setenta (SILVEIRA,
1984a/b).

Antes disso, voltei-me para a pesquisa teórica. Entendia como falta de
integridade intelectual continuar no trabalho econométrico, quando só podia partir
de dados possivelmente falsificados, em extensão desconhecida. A observação
de economistas no governo criou-me outro problema, dado que não agiam de
acordo com as teorias que diziam professar. O problema acentuou-se quando
também assumi a economia na prática, como consultor no setor privado.

A solução foi se me afigurando como pequenez da ciência econômica.
Caracterizava-se como tal, temporária mas nitidamente, nas ocasiões em que mais
me valiam os parcos conhecimentos de administração e de história. Buscava a
solução na filosofia da ciência, quando li GEORGESCU-ROEGEN (1967).

Voltei-me para a filosofia econômica ao invés de abandonar a economia
− estava começando a confundi-la com o que me parecia charlatanismo de muitos
e era-me difícil continuar a vê-la como ciência. GEORGESCU introduziu-me a
HEISENBERG (1963) e KNIGHT (1936), proporcionando-me o estímulo
fundamental para assumir o ensino da filosofia econômica.

Dada a dificuldade dos alunos com o inglês dessa literatura, busquei
recursos para traduzir boa parte de minha lista de leitura no princípio da década
de 80 e publicá-la, depois de minha revisão, nas Edições Multiplic (EM), entre
outubro de 1980 e dezembro de 1982. Continuei a fazê-lo enquanto na chefia do
Conselho Editorial da Revista Brasileira de Economia (RBE), entre julho de
1983 e junho de 1985, mas apenas com as Conferências Nobel − indico
sucintamente essas referências na bibliografia.

Consegui então um esquema de solução na forma da Indeterminação
de Senior (SILVEIRA, 1984 a 1988), mas foi apenas com a leitura de
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SCHUMPETER (1986), que me introduziu a MILL (1877) e SENIOR (1938),
que senti meu trabalho minimamente vinculado à literatura econômica.

Passei isoladamente por um longo processo de “revolução científica”,
se assim posso expressar-me, apesar de seu caráter individual. As anomalias foram
sendo constatadas na prática, particularmente no seguimento do estado da
economia e da política econômica.

Não passei, contudo, de minha posição neoclássico-monetarista para
outra escola de pensamento, como costuma acontecer ao final de tais processos.
Passei à crítica de todas as escolas e, mais tarde, à aceitação de todas, mas como
meias-verdades temporárias.

Foi, em última instância, a necessidade de compreensão da política
econômica, particularmente a de curto prazo, que me levou à filosofia. A
Indeterminação de Senior emergiu como solução para um problema na prática da
economia. Penso assim que trago um testemunho para a importância prática do
conhecimento de metodologia e de história do pensamento.
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